
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 549.231 - SP (2019/0359842-4)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : SERGIO AFONSO MENDES 
ADVOGADO : SÉRGIO AFONSO MENDES  - SP137370 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WESLEY RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. DESCABIMENTO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. No caso, a manutenção da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, a 
indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem pública, 
considerando-se, sobretudo, a quantidade da droga apreendida – apreensão de 
5,590kg de maconha. 

3. Consoante pacífico entendimento desta Corte, a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que a 
presença de condições pessoais favoráveis do agente, como primariedade e 
ocupação lícita, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, 
quando identificados os requisitos legais da cautela.

5. Não merece prosperar o pleito de aplicação das medidas cautelares 
diversas da prisão, visto que comprovadas a necessidade de acautelamento da 
ordem pública e a insuficiência das referidas medidas para tanto.

6. Ordem de habeas corpus denegada.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 549.231 - SP (2019/0359842-4)
IMPETRANTE : SERGIO AFONSO MENDES 
ADVOGADO : SÉRGIO AFONSO MENDES  - SP137370 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WESLEY RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

WESLEY RODRIGUES DA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo proferido no HC n.º 2228176-10.2019.8.26.0000.

Consta dos autos que o Paciente foi preso em flagrante, em 19/09/2019, pela 

suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006, c.c. o art. 29, caput, 

do Código Penal, em razão da apreensão de 5,590kg de maconha. A prisão foi convertida em 

preventiva pelo Juízo de primeira instância.

Diante disso, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

que denegou a ordem nos termos do acórdão assim ementado (fl. 42):

"HABEAS CORPUS – Tráfico Ilícito de Drogas – Insurgência 
contra a conversão da prisão em flagrante em preventiva, mediante decisão 
carente de fundamentação idônea. Aduz ainda, que estão ausentes os 
requisitos ensejadores da prisão cautelar – IMPOSSIBILIDADE – A decisão 
se encontra suficientemente fundamentada, demonstrando de forma 
adequada a presença dos requisitos ensejadores da custódia cautelar do 
paciente, em consonância com disposto artigo 93, inciso IX da Carta 
Magna.

De outro lado, remanescem os requisitos da prisão preventiva, nos 
termos do art. 312, do CPP, lastreada na expressiva quantidade de droga 
apreendida e circunstâncias do fato, elementos a denotar maior 
reprovabilidade da conduta e periculosidade social do paciente – Periculum 
Libertatis – Garantia da ordem pública. Precedentes do STJ.

Ordem denegada."

No presente writ, a Parte Impetrante sustenta, em síntese, que: a) o decreto 

prisional não apresenta motivação idônea; b) não se encontram presentes os requisitos 

autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal; e c) o 

Paciente é portador de condições pessoais favoráveis.

Pede, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, com a expedição 

do alvará de soltura, estendendo-se ao corréu.
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O pedido liminar foi indeferido (fls. 57-60).

As informações foram prestadas às fls. 66-70.

O Ministério Público Federal, por meio de parecer de fls. 74-76, manifestou-se 

pela denegação da ordem. 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 549.231 - SP (2019/0359842-4)
EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. DESCABIMENTO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. No caso, a manutenção da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, a 
indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem pública, 
considerando-se, sobretudo, a quantidade da droga apreendida – apreensão de 
5,590kg de maconha. 

3. Consoante pacífico entendimento desta Corte, a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que a 
presença de condições pessoais favoráveis do agente, como primariedade e 
ocupação lícita, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, 
quando identificados os requisitos legais da cautela.

5. Não merece prosperar o pleito de aplicação das medidas cautelares 
diversas da prisão, visto que comprovadas a necessidade de acautelamento da 
ordem pública e a insuficiência das referidas medidas para tanto.

6. Ordem de habeas corpus denegada.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A decretação ou a manutenção da prisão preventiva depende da configuração 

objetiva de um ou mais dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Para isso, o 

Julgador deve consignar, expressamente, elementos reais e concretos indicadores de que o 

indiciado ou acusado, solto, colocará em risco a ordem pública ou econômica, a instrução criminal 

ou a aplicação da lei penal.

Transcrevo a fundamentação utilizada pelo Juízo de primeiro grau para justificar a 

necessidade da custódia preventiva do Paciente, nos seguintes termos (fls. 36-37; sem grifos no 

original):

"[...] Passo a analisar se estão presentes os pressupostos da prisão 
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preventiva, previstos nos arts. 312 e 313 do CPP, observando as balizas do 
art. 282 do CPP. A medida é possível como forma de garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou 
para assegurar a aplicação da lei penal (periculum libertatis), desde que haja 
prova da existência do crime e suficientes indícios de autoria (fumus comissi 
delicti). Ademais, para a decretação da medida drástica, deve-se levar em 
consideração a: a) necessidade para aplicação da lei penal, para a 
investigação ou a instrução criminal e, nos casos extremamente previstos, 
para evitar a prática de infrações penais; b) a adequação da medida à 
gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do 
indiciado (art. 282, CPP). Os arts. 312, parágrafo único, e 313 e parágrafo 
do CPP, estipulam que a decretação é possível quando, alternativamente: a) 
tratar-se de crime doloso punido com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 4 a nos ou for reincidente; b) envolver violência doméstica e 
familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa 
com deficiência; c) houver dúvida sobre a identidade civil ou não fornecer 
elementos suficientes para esclarecê-la; d) houver descumprimento de 
alguma medida cautelar aplicada. No caso concreto há prova de 
materialidade e indícios de autoria, no sentido de que os indiciados estejam 
envolvidos na prática de tráfico de drogas (pena máxima de 15 anos de 
reclusão). De acordo com os policiais eles receberam informação de que os 
autuados Diego de Souza Paes e Wesley Rodrigues da Silva, juntamente com 
Lucas da Silva Evangelista, estavam se dedicando ao tráfico; as 
informações davam conta de que os três investigados teriam ido até a cidade 
de Marília, no veículo VW Golf, cor cinza, placa CTJ-1872, para comprar 
drogas e revendê-las em Assis; eles foram abordados pela Dise de Marília 
na Favela do Azaléia, com R$ 4.000,00, mas liberados, porque nada de 
ilícito foi encontrado; no período da tarde, policiais avistaram o veículo 
retornando a Assis, e, ao notarem os policiais, retornaram bruscamente, 
entraram em Echaporã, abandonaram o veículo e fugiram; Diego e Wesley 
foram capturados; Lucas conseguiu fugir; em revista realizada no interior 
do carro, localizaram-se 4 tijolos de maconha; a droga tem peso bruto 
aproximado de 5,590 kg. A quantidade de droga, somada à informação dos 
policiais e às circunstâncias da apreensão, são indicativos do tráfico. O caso 
é grave porque foi apreendida quantia relevante de droga, a indicar 
periculosidade. Não é momento adequado para especular qual a pena e 
regime no caso de eventual condenação. A prisão é necessária para 
garantia da ordem pública, porque o nefasto crime de tráfico de drogas 
destrói células familiares e acarreta a degradação da comunidade, 
demonstrando personalidade avessa aos preceitos ético-jurídico que 
presidem a convivência social. Não pode a ordeira população desta cidade 
correr o risco em conviver com indivíduos que assim agindo atentam de 
forma desmedida contra a tranquilidade e a paz social.

Dessa forma, com base no art. 310, inc. II do Código de Processo 
Penal, com redação dada pela Lei n. 12.403/11, CONVERTO EM PRISÃO 
PREVENTIVA a prisão em flagrante de Diego de Souza Paes e Wesley 
Rodrigues da Silva."
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Como se vê, a manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 

fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas características delineadas, 

retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, a indicar a necessidade da segregação 

provisória para a garantia da ordem pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade da droga 

apreendida – apreensão de 5,590kg de maconha.

De fato, consoante pacífico entendimento desta Corte Superior, "a quantidade, a 

natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao 

decreto de prisão preventiva" (RHC 102.733/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2018, DJe 11/10/2018). A propósito:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
NEGATIVA DE AUTORIA E DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SEGREGAÇÃO 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIA APTA A JUSTIFICAR A 
IMPOSIÇÃO DA CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO .

1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da 
não culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e 
com base em dados concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema nos termos 
do art. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.

2. As teses de negativa de autoria e desclassificação da conduta 
delitiva, além de demandarem profundo reexame dos fatos e das provas que 
permeiam o processo principal, não demonstram o constrangimento ilegal.

3. No caso, a prisão cautelar está assentada na necessidade de se 
garantir a ordem pública, tendo as instâncias ordinárias destacado, além da 
quantidade e diversidade de drogas encontradas (51 tijolos, 100 tijolinhos e 
3 porções de maconha, pesando aproximadamente 32 kg; 4 petecas de 
cocaína, pesando 41 g; e 1 pedra de crack, pesando 40 g), a apreensão de 
diversas armas de fogo e munições (1 pistola, calibre .765, com numeração 
raspada, municiada com 9 projéteis de mesmo calibre, 1 revólver, calibre 
.32, com numeração suprimida, municiado com 4 projéteis de mesmo 
calibre, e uma espingarda calibre .20, com numeração suprimida) e o real 
risco de reiteração delitiva, tendo sido noticiado, no decisum recorrido, que o 
ora paciente é reincidente - pela prática de furto duplamente qualificado, 
além de responder a processos por tentativa de furto, tráfico de drogas e 
associação. Tudo a revelar a periculosidade in concreto do agente.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
por si sós, garantir a revogação da prisão preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a 
necessidade da custódia, não se afigura suficiente a fixação de medidas 
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cautelares alternativas.
6. Ordem denegada." (HC 521.240/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 11/10/2019; sem 
grifos no original.)

Quanto à alegação de que o Paciente possui as condições subjetivas favoráveis, 

esta também não deve prevalecer, tendo em vista que o entendimento jurisprudencial desta Corte 

é no sentido de que as condições pessoais favoráveis – tais como primariedade, bons 

antecedentes, ocupação lícita e residência fixa – não tem o condão de, por si só, desconstituir a 

custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos que autorizem a decretação da 

medida extrema, como ocorre na hipótese em tela. Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...]
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser 

decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

[...]
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 

porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do paciente.

5. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si 
só, não impede a decretação de sua prisão preventiva.

6. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o 
acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual.

7. Habeas corpus não conhecido." (HC 533.141/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 
04/12/2019; sem grifos no original.)

Por fim, quando demonstrado pelas instâncias ordinárias, com expressa menção à 

situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não se mostra suficiente a 

aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova redação 

do art. 319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011. 

Confira-se:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
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CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem 
pública. Precedentes.

3. Ordem denegada." (HC 538.567/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2019, DJe 
12/12/2019.)

"HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. MAIOR GRAVIDADE EM CONCRETO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INADEQUAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA.

1. Comprovada a materialidade, havendo indícios de autoria e 
estando demonstrada, com elementos concretos, a necessidade da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública, afasta-se a alegação de 
constrangimento ilegal.

[...]
3. Nesse contexto, mostra-se como indevida a aplicação de medidas 

cautelares alternativas ao cárcere, porque insuficiente para resguardar a 
ordem pública, ainda que se façam presentes condições pessoais favoráveis. 
Precedentes.

4. Ordem denegada." (HC 537.791/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2019, DJe 
12/12/2019; sem grifos no original.)

Assim, o caso em análise não se enquadra nas hipóteses excepcionais passíveis 

de concessão da ordem, não veiculando situação configuradora de abuso de poder ou de 

manifesta ilegalidade sanável na via eleita.

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0359842-4 HC 549.231 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15026503820198260047  22281761020198260000

EM MESA JULGADO: 11/02/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SERGIO AFONSO MENDES 
ADVOGADO : SÉRGIO AFONSO MENDES  - SP137370 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WESLEY RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU    : DIEGO DE SOUZA PAES 
CORRÉU    : LUCAS DA SILVA EVANGELISTA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou o habeas corpus, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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